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Celso Albano e Aloysto Chaves: a representação em questão 

Governo Federal deve pagar imposto 
Ao mesmo tempo em que de-

fende a implantação imediata 
de indústrias não-poluentes no 
Distrito Federal como forma 
de criar novas oportunidades 
de emprego, o secretário de 
Finanças acha que deveria 
"haver uma reforma constitu-
cional para que a União se 
obrigasse a pagar os impostos 
"sobre os prédios que ocupa 
em Brasília". 

Segundo ele, por causa de 
um dispositivo constitucional, 
os órgãos pertencentes a 
União estão isentos de pagar 
impostos. `GOs ógãos ligados 
a União, realmente, estão 
isentos. E não são em pequeno 
número, são diversos, não só 
na Esplanada dos Ministérios, 
como no Plano todo e em todas 
as cidades-satélites", explicou 
Albano. 

O GDF, diante deste disposi-
tivo constitucional, não pode 
"arbitrar nem tentar um pro-
jeto de lei que impute à União 
o pagamento dos impostos". E 
o secretário confessa que não 
"sabe" se a Comissão do Dis-
trito Federal no Senado teria 
competência para isso. "Real-
mente, não sei. O problema é 
legislativo e e constitucional. 
Não é um projeto de lei, é 
constitucional. E não seria ex-
clusivo do Distrito Federal, 
pois acabaria abrangendo to-
dos os imóveis da União em to-
do o País", esclarece. 

Quanto a implantação de in-
dústrias não-polUentes em 
Brasília, Celso Albano 

(mostra-se francamente fa'Io-
rável a idéia. Chama atenção, 
contudo, para um dado que 
considera de fundamental 1M-
portancia: as indústrias de- 

vem ser instaladas de forma a 
absorver a população, jovem 
do Distrito Federal. "Brasília 
é eminentemente uma cidade 
de pOpulação jovem, em torno 
dela ainda não há mercado 
que possa receber, captar, os 
elementos egressos de nossas 
universidades", enfatiza. 

Albano, ao falar sobre a 
idéia de implantar em 
Brasília indústrias não-
poluentes, lembra que, até-
agora, o governador José Or-
nellas efetivamente não to-
mou qualquer medida concre-
ta para realizar a reforma ad-
ministratiya no GDF. O assun-
to, segundo ele, "ainda não 
chegou para o debate em nível 
dos secretários". 

Diante disso, ele não pode 
garantir se será criada ou não 
uma Secretaria de Indústria e 
Comércio. Acha, contudo, que 
a criação de qualquer órgão só 
se justifica se ele, de fato, ti-
ver condições de funciona 
..mento. "Um órgão desse tipo 
necessita de uma base para a 
sua própria existência. Assim. 
podemos ter no DF uma base 
industrial e comercial que jus-
tifique a sua criação, ou ape-
nas uma instituição que trate 
do assunto "dentro do próprio 
organograma do Governo. 

Em torno das discussões so-
bre a implantação de indús-
trias no DF, Albano só não 
concorda com os que defen-
dem a criação paralela de um 
banco de desenvolvimento. E 
a razão é muito simples: o 
Banco Regional de Brasília 
tem a sua carteira de desen-
volvimento e, até agora, pelo 
que ele sabe, nenhum projeto  

que precisasse de financia-
mento deixou de ser atendido ; 
pelo banco por falta de recur-
sos, 

ENDIVIDAMENTO 

Ao contrário das demais 
unidades da Federação, o Dis-
trito Federal está em boa si-
tuação financeira. Segundo o 
secretário, "devemos menos e 
todos os débitos estão rigoro 
samente em dia". Não há dívi-
das com o lançamento de títu-
los, e nem dívida com anteci-
pação de receita. "As dívidas 
que temos, por exemplo com o 
BNH, são de projetos voltados 
nitidamente para o lado so-
cial", explica. 

Albano reconhece que a si-
tuação do. DF em relação aos 
demais Estados é privilegia-
da, sendo talvez a única unida-
de que se encontra nesta posi-
ção. "Hoje temos uma dispo-
nibilidade de cerca de Cr$ 20 
bilhões e todos os nossos cha-
mados clientes, todas as em-. 
presas que têm conta com o 
GDF, estão rigorosamente em 
dia", revela, acrescentando  
que em sua folha de pagamen- 

, 
to o GDF depende de cinco por 
cento da União. 

"Nós temos as chamadas 
despesas de pessoal, que são 
as despesas de custeio. E nes-
ta parte, que é muito grande, 
,que a Uniao entra com a par-
cela de cinco por cento. O 
GDF entra com as suas recei-
tas próprias oriundas da arre-
cadação, para compor a outra 
parte orçamentária, os outros i 
cinco por cento", explicou. 


